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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 6459/2008

Recurso (contra ordenação) — Processo n.º 965/06.9TYLSB
A Mm.ª Juíza de Direito Dr.ª Maria José Costeira, do(a) 2.º Juí-

zo — Tribunal do Comércio de Lisboa:
Faz saber que:
“Por sentença datada de 2 de Maio de 2007 e já transitada em julgado 

foram as arguidas “VATEL — Companhia de Produtos Alimentares, 
S. A.” pessoa colectiva n.º 502644699, com sede em Alverca do Ri-
batejo, Bairro Quinta da Figueira, Sobralinho, Vila Franca de Xira; 
“SALEXPOR — Companhia Portuguesa de Sal Higienizado, S. A.” 
pessoa colectiva n.º 500238588, com sede em Brancanes, Quelfes, Olhão, 
“SOCIEDADE Aveirense de Higienização de Sal, Lda.” pessoa colectiva 
n.º 500254338, com sede na Estrada Nova do Canal, Vera Cruz, Aveiro 
e “SALMEX — Sociedade Refinadora de Sal, Lda.” pessoa colectiva 
n.º 500238782 com sede no sítio de Santa Catarina, em Setúbal, con-
denadas pela prática, em co -autoria material, de uma contra -ordenação 
p. p. pelos artigos 4.º, n.º 1 e 43.º, n.º 1, al. a), da Lei 18/2003 de 11 de 
Junho, no pagamento das seguintes coimas:

“VATEL — Companhia de Produtos Alimentares, S. A.” — 
€ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil euros);

“SALEXPOR — Companhia Portuguesa de Sal Higienizado, S. A.” — € 
200.000,00 (duzentos mil euros);

“Sociedade Aveirense de Higienização de Sal, Lda.” — € 95.00,00 
(noventa e cinco mil euros);

“SALMEX — Sociedade Refinadora de Sal, Lda.” — € 29.500,00 
(vinte e nove mil e quinhentos euros).

Tal condenação resultou do facto de ter ficado provado que as arguidas 
celebraram um acordo pelo qual fixaram as suas quotas relativas no 
mercado relevante (mercado do sal refinado, higienizado e distribu-
ído para fins industriais e alimentares) estabelecendo um sistema de 
compensações para o caso de alguma ultrapassar a sua quota, fixaram 
preços mínimos a praticar pelas quatro no mesmo mercado e acordaram 
na repartição entre si de clientela.

A fixação dos preços faz parte da liberdade contratual do prestador 
do serviço e do respectivo cliente, não havendo qualquer justificativo 
para que seja imposto (por uma entidade terceira que não está inserida 
no circuito prestador/comprador) ao primeiro e, consequentemente, 
também ao segundo. A fixação do preço deve resultar apenas e tão só 
do livre jogo do mercado, tendo embora que respeitar certas regras e 
princípios, regras essas que visam regular o funcionamento do mercado 
e não colocar -lhe entraves e introduzir -lhe distorções.

O acordo celebrado pelas arguidas, pelo seu próprio objecto, in-
terferiu com o regular funcionamento do mercado na medida em que 
influenciou necessariamente a formação da oferta e da procura (sendo 
o factor “preço” decisivo neste binómio oferta/procura) e que eliminou 
a incerteza do comportamento de empresas concorrentes.

Por seu turno fixar quotas de mercado relativas, fixar compensações 
para o caso de se excederem as mesmas e repartir clientes é limitar a 
liberdade negocial de cada um, interferir nas políticas comerciais de 
cada um, o que se reflecte necessariamente no mercado globalmente 
considerado, diminuindo a concorrência, atribuindo às empresas posi-
ções relativas artificiais e estabelecendo preços artificiais não ditados 
em função dos custos.

Ao repartirem entre si o mercado, ao fixarem os preços mínimos a 
praticar e ao repartir clientela, as arguidas interferiram com o regular 
funcionamento do mercado e produziram necessariamente distorções 
no mercado, pelo menos ao nível da oferta, ou seja, celebraram um 
acordo que teve por objecto restringir e falsear de forma sensível a 
concorrência.”

10 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria José 
Costeira. — A Escrivã -Adjunta, Maria Rosa Penedo.

300831192 

 Anúncio n.º 6460/2008

Processo n.º 496/07.0TYLSB — Insolvência 
de pessoa colectiva (requerida)

Credor: SABEL — Distribuição Eléctrica, S. A.
Insolvente: LUSOLIGHT — Material Eléctrico, Unipessoal, L.da

Encerramento de processo
Nos autos de insolvência acima identificados em que são:
LUSOLIGHT — Material Eléctrico, Unipessoal, L.da, número de 

identificação fiscal 506994015, endereço: R. Fernão de Magalhães, 

Galerias Valmor, C -2, piso 2, Atelier 14, Madorna, 0000 -000 S. Do-
mingos de Rana.

Carlos Alberto Vecino Vieira, endereço: Av. Visconde de Valmor, 23, 
3.º, esq., 1000 -290 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra 
identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente, nos termos do disposto nos artigos 230.º, 
n.º 1, alínea d) e 232.º, n.º 2, do Código da Insolvência e da recuperação 
de empresa.

Efeitos do encerramento:
a) O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir 

os seus termos como incidente limitado — n.º 5 do artigo 232.º do 
CIRE.

b) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 
designadamente, recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 233.º, 
n.º 1, alínea a).

c) Cessam as atribuições da Comissão de Credores e o administra-
dor da insolvência, excepto as relativas à apresentação de contas e aos 
trâmites do incidente de qualificação da insolvência — artigo 233.º, 
n.º 1, alínea d).

d) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, 
alínea c).

e) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, alínea d).

f) A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais — arti-
gos 146.º e seguintes do Código das Sociedades Comerciais — artigo 
234.º, n.º 4, do Código da Insolvência e da recuperação de empresa.

13 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria José 
Costeira. — O Oficial de Justiça, Maria Rosa Penedo.

300836588 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 6461/2008

Processo de insolvência pessoa colectiva (requerida)
n.º 1335/07.7TYLSB

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados nos autos de insolvência

Referência — 1218201.
Requerente — Caetano de Freitas & Associados, Sociedade de 

Advogados.
Insolvente — Eastelco — Soc. Gestora de Participações Sociais, 

L.da

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 16 
de Maio de 2008, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor Eastelco — Soc. Gestora de Participações 
Sociais, L.da, número de identificação fiscal 504006479, com sede no 
endereço da Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 94, 2.º, direito, 
1070 -065 Lisboa.

São administradores do devedor:
Afonso Manuel Rodrigues Cascão, número de identificação fiscal 

113050941, a quem é fixado domicílio no endereço no Edifício Eas-
técnica, Tagus Park, Porto Salvo, 2780 -001 Oeiras;

José Manuel Filgueiras de Figueiredo, a quem é fixado domicílio no 
endereço da Rua de Fez, 755, 4150 -769 Porto;

Para administrador da insolvência é nomeado Rafael José Aquino 
Matos de Carvalho, número de identificação fiscal 113681992, com 
domicílio no endereço de Rua Saraiva de Carvalho, 354, 4.º, esquerdo, 
1350 -304 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
cinco dias.




